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I.INTRODUÇÃO

A Secretaria de Estado da Infraestrutura e Logística do Paraná – SEIL/PR, 

alinhada aos princípios constitucionais da Administração Pública e ás diretrizes da Lei nº 

13.709, de 14 de Agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), 

estabelece a presente Política de Privacidade de Dados Pessoais.  

O tratamento de dados pessoais pela SEIL/PR é realizado para o atendimento de sua 

finalidade pública, na persecução do interesse Público, com o objetivo de executar suas 

competências legais e de cumprir as atribuições legais do serviço público. 

II.FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Esta Política está fundamentada nas seguintes legislações: 

1. Constituição Federal de 1988 
o Art. 5º, incisos X e LXXIX da CF/1988:  

2. Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados - 

LGPD 

Decreto nº 6.474/2020 - Regulamenta a aplicação da Lei Federal nº 13.709, 

de 14 de Agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), no 

âmbito da Administração Pública Estadual direta, autárquica e fundacional do 

Poder Executivo do Estado do Paraná. 

o Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação – LAI): garante acesso 

à informação pública, condicionada à proteção de dados pessoais. 

o Marco Civil da Internet (Lei nº 12.965/2014): assegura princípios de 

proteção à privacidade, segurança e responsabilização de dados na 

internet. 

 

III.OBJETIVOS E ABRANGÊNCIA 

A Politica de Privacidade da SEIL/PR tem como objetivos: 
 
- Garantir a conformidade legal com a LGPD e legislações correlatas; 
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- Estabelecer regras claras sobre o tratamento de dados pessoais no âmbito da 

SEIL; 

- Promover a segurança da informação e a governança de dados; 

- Definir responsabilidades institucionais quanto ao tratamento de dados 

pessoais. 

Esta Política aplica-se: 

I. aos servidores da SEIL; 

II. aos demais servidores públicos estaduais que acessem os dados 

administrados pela 

SEIL; 

III. aos estagiários da SEIL; 

IV. aos fornecedores da SEIL; 

V. a todos os terceiros, sejam eles pessoas naturais ou jurídicas, que 

realizem operações de tratamento de dados pessoais relacionadas de qualquer 

forma com a SEIL; 

V. aos titulares de dados pessoais, cujos dados são tratados pela SEIL. 

IV.ATRIBUIÇÕES DA SEIL 

A Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística – SEIL constitui órgão de 

primero nível hierárquico, de natureza substantiva, para orientação técnica especializada, 

planejamento, coordenação, fiscalização, controle e execução das atividades do setor de 

infraestrutura e logística no Estado. 

As atribuições da SEIL, previstas no Anexo I do Decreto nº 4523 - 16 de Abril de 

2020, abrangem tanto a orientação normativa quanto a execução, por meio de seus 

órgãos especializados de administração direta ou indireta, constituindo seus objetivos 

básicos: 

I - a promoção da articulação da política, planos, programas, projetos e 

ações de infraestrutura e logística priorizando a integração dos diversos modais 

no conceito de rede de mobilidade sustentável e voltados para o desenvolvimento 

socioeconômico ambiental; 

II - a orientação normativa e execução do monitoramento do 

desenvolvimento das ações nas áreas em que atua, por meio de seus órgãos da 

administração indireta; 
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III - o fortalecimento da capacidade institucional e técnica; 

IV - o compartilhamento e integração de sua programação e da atuação 

das entidades vinculadas 

com as demais iniciativas de desenvolvimento econômico; 

V - a promoção de ações eficazes para a maximização dos investimentos 

e da captação de recursos junto a instituições públicas e privadas para a área de 

infraestrutura e logística; 

VI - a priorização e definição de critérios para alocação de recursos; 

VII - o monitoramento e fiscalização da aplicação de recursos e dos custos 

operacionais, visando à sustentabilidade operacional; 

VIII- a compatibilização de sua atuação ás diretrizes estabelecidas no 

Plano de Governo; 

IX- a manutenção de sistema de informações sobre as atividades 

desenvolvidas pela Pasta e suas vinculadas; 

X- a articulação com órgãos e entidades do governo federal e de outros 

estados para a busca de soluções inovadoras para as questões ligadas à 

infraestrutura e logística. 

V.DEFINIÇÕES BÁSICAS PARA ENTENDIMENTO DA POLÍTICA DE PRIVACIDADE

 DADOS PESSOAIS

Dado relative a uma pessoa natural que em determinado context perimita 

identifica-la. 

 Dado Pessoal Sensível: Dado pessoal referente a origem racial ou étnica, 

convicção religiosa, opinião politica, filiação a sindicato ou organização de 

caráter religioso, filosófico ou politico, saúde ou vida sexual, bem como 

dado genético e biométrico 

 TRATAMENTO DE DADOS: O tratamento de dados pessoais no âmbito da 

SEIL/PR deve observar o exercício de suas competências e atribuições 

legais, fornecendo ao titular informações claras e precisas sobre a 

finalidade, previsão legal, formas de execução e prazo de armazenamento. 

Será dispensado o consentimento do titular para o atendimento às 

finalidades previstas no caput, observado o disposto no inciso II do artigo 

11 da Lei Federal nº 13.709, de 2018. 



6

 Controlador: Pessoa natural ou jurídica quem compete as principais 

decisões sobre o tratamento de dados. 

 Operador: Pessoa natural ou jurídica contratada para realizer o 

tratamento de dados pessoais em nome de outra empresa designada 

controladora, cabendo e esta última as decisões sobre o tratamento de 

dados. 

 Encarregado de Dados (DPO): O encarregado pelos dados pessoais é a 

pessoa indicada pelo controlador para atuar como canal de comunicação 

entre o controlador, os titulares dos dados e a Autoridade Nacional de 

Proteção de Dados (ANPD). 

Parágrafo único. O encarregado deverá ser designado com base nas 

qualidades profissionais e conhecimento das leis e práticas em matéria de 

proteção de dados, além da capacidade de cumprir as tarefas previstas no 

artigo 41 da LGPD e no artigo 9º do Decreto Estadual nº 6.474, de 2020. 

O Encarregado é responsável por: 

I. auxiliar o órgão ou entidade a adaptar seus processos de acordo com a 

LGPD, incluindo 

à responsabilidade quanto à orientação e à aplicação de boas práticas e 

governança; 

II. trabalhar, de forma integrada com o respectivo controlador e operador, 

considerando a necessidade de um monitoramento regular e sistemático 

das atividades destes; 

III. estar facilmente acessível quando necessária à sua interveniência; 

IV. receber reclamações e comunicações dos titulares, prestar 

esclarecimentos no prazo de 10 dias, prorrogáveis, justificadamente, por 

igual período, e adotar providências; 

V. receber comunicações da Autoridade Nacional de Proteção de Dados 

Pessoais (ANPD) e adotar providências; 

VI. orientar os servidores e os contratados da entidade a respeito das 

práticas a serem 

tomadas em relação à proteção de dados pessoais; 

VII. auxiliar o controlador a apresentar Relatório de Impacto de Proteção 

aos Dados Pessoais, quando solicitado; 
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VIII. receber comunicações e atender às normas complementares da 

Autoridade Nacional de Proteção de Dados Pessoais (ANPD); 

IX. informar à Autoridade Nacional de Proteção de Dados Pessoais 

(ANPD) e aos titulares dos dados eventuais incidentes de privacidade, 

observadas as Política Nacional de Proteção de Dados Pessoais e da 

Privacidade e as orientações da Controladoria-Geral do Estado; 

X. executar outras atribuições definidas em normas complementares. 

Deverão ser divulgados no Portal da Transparência do Estado e no sítio 

eletrônico da SEIL/PR, informações do encarregado com os seguintes 

dados: 

I - Nome e cargo do encarregado indicado pelo controlador; 

II - Localização; 

III - Horário de atendimento; 

IV - Telefone e e-mail, específicos para orientação e esclarecimento de 

dúvidas. 

ANPD: A autoridade Nacional de Proteção de Dados é o órgão vinculado 

a Presidência da República, responsável por zelar pela proteção de dados 

pessoais, elaborar normas e procedimentos sobre o tema e fiscalizar a 

aplicação da Lei Geral de Proteção de dados, dentre outras atribuições. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

VI.FINALIDADES DO TRATAMENTO DE DADOS
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Titular
 

Finalidade Dados Pessoais Tratados Base Legal
Responsável

pelo
Tratamento

Gabinete do
Secretário

Atendimento de 
demandas, despachos 
e controle de 
Comunicação 
institucional 

Nome, CPF, endereço, 
telefone, e-mail, função ou 
cargo 

Art. 7º, V – Execução 
de políticas públicas 

Gabinete do 
Secretaria 

 

Diretoria Geral

Gestão Geral da 
Secretaria, 
Planejamento, 
execução e 
monitoramento das 
políticas públicas de 
Infraestrutura 

Nome, CPF, cargo, 
matrícula, dados funcionais, 
e-mail institucional 

Art. 7º, II – 
Cumprimento de 
obrigações legal ou 
regulatórias pelo 
controlador/ Art. 7º, II, 
LGPD; Lei 8.666/93 

Diretoria Geral 
 

Diretoria Técnica

Elaboração de 
pareceres técnica, 
fiscalização e execução 
de obras públicas 

Nome, matrícula, registro 
profissional (CREA/CAU), 
assinatura digital, dados 
funcionais 

Art. 7º, V – Execução 
de políticas públicas / 
Art. 23 – Poder 
Público 

Diretoria Técnica 

Assessoria Técnica

Emissão de relatórios 
técnicos, apoio à 
tomada de decisão 
estratégica e 
governança 
institucional 

Nome, cargo, matrícula, 
unidade de lotação 

Art. 7º, V – Execução 
de políticas públicas 

Assessoria 
Técnica 

Departamento de
Gestão de Planos e
Programa de
Infraestrutura e
Logistica

Elaboração e gestão de 
planos e programas de 
obras e logística Nome, cargo, matrícula, 

dados funcionais e técnicos 
Art. 7º, V – Execução 
de políticas públicas 

Técnicos e 
Gestores da 
Infraestrutura 

Núcleo de Recursos
Humanos Setorial

Cadastro de 
contratação/ Cadastro 
de criação de conta de 
acesso 

Nome, RG, CPF, data de 
nascimento, endereço, 
dados funcionais bancários, 
etc. 

Art. 7º, II, LGPD; 
Estatuto do Servidor 

Recursos 
Humanos 

Núcleo de
Informática e
Informações

Segurança da 
informação, auditoria e 
rastreabilidade de 
acessos 

Login, senha 
(criptografada), logs de 
acesso, IP, horário de uso 

Art. 7º, IX – Legítimo 
interesse do 
controlador/ Art. 7º, II, 
LGPD; Lei 8.666/93 

Agentes de T.I 

Departamento de
Fomento Municipal
para ações de
Infraestrutura e
Logistica

Apoio técnico e 
operacional a município 
em projetos de 
Infraestrutura 

Nome, CPF, cargo, 
município, telefone 
institucional 

Art. 7º, V – Execução 
de políticas públicas 

Servidores e 
representantes 
municipais 

Departamento de
Gestão de Projetos e
Obras

Fiscalização, execução 
e acompanhamento de 
obras públicas 

Nome, registro profissional 
(CREA/CAU), matrícula 
funcional, assinatura digita 

Art. 7º, V – Execução 
de políticas públicas 

Engenheiros, 
arquitetos e 
técnicos 

 

Unidade Especial de
Assessoramento
Executivo

Coordenação 
estratégica, 
assessoramento ao 
secretário e elaboração 
de relatórios de gestão 

Nome, cargo, matrícula, 
dados funcionais 

Art. 7º, V – Execução 
de políticas públicas 

Unidade Especial 
de 
Assessoramento 
Executivo 
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VII.COMPARTILHAMENTO DOS DADOS

Cidadão
Formalização de 
pedidos via e-Protocolo 

Nome, CPF, RG, telefone, 
e-mail, profissão, etc. 

Art. 7º, II, LGPD; Lei 
8.666/93/Consetiment
o do titular 

Ouvidoria SEIL 

Visitante
Gestão de acesso 
predial / 
estacionamento 

Nome, RG, CPF, telefone, 
placa do veículo, 

Art. 7º, II, LGPD; Lei 
8.666/93 

Recepção 

Fornecedor ou
Prestadores de
Serviço

Gestão de acesso 
predial / 
estacionamento 

Nome, RG, CPF, telefone, 
placa do veículo. 

Art. 7º, II, LGPD; Lei 
8.666/93 

Recepção 

Terceirizado

 
Cadastro para criação 
de conta de acesso Nome, RG, CPF. 

Art. 7º, II, LGPD; Lei 
8.666/93 

Recepção 

Núcleo de Controle
Interno

Controle de Custos, 
gerenciamento de 
riscos,fiscalização,plan
ejamento,conformidade 
e segurança jurídica 

Nome, CPF, dados 
bancários Art. 7º, II, LGPD; Lei 

8.666/93/ Lei 
14.133/21 

Agente de controle 
Interno 

Núcleo de
Integridade e
Compliance Setorial

Dados coletados para 
atender exigências 
legais e regulatórias, 
relatórios ao Tribunal 
de Contas, CGE, e 
outros órgãos 

Base de dados,exclusão 
chave de acesso, base de 
dados 

Art. 7º, II, LGPD; Lei 
8.666/93/ Lei 
14.133/21 

Agente 
Compliance da 
SEIL 

Núcleo de
Comunicação Social
Setorial

Dados utilizados para 
envio de informações 
oficiais, comunicados 
ou avisos ao cidadão 
ou servidores 

Fotografias, gravações de 
eventos institucionais, 
imagens de câmeras de 
segurança 

Art. 7º, II, LGPD; Lei 
8.666/93/ Lei 
14.133/21 

Setor de 
Comunicação 

Núcleo de
Planejamento

Dados para análise 
estatistica, relatórios de 
desempenho e 
melhorias nos serviços 

Dados bancários (conta 
para pagamento de 
fornecedores ou 
servidores), CNPJ, notas 
fiscais 

Art. 7º, II, LGPD; Lei 
8.666/93/ Lei 
14.133/21 

Agente de 
Planejamento e 
Pesquisa da SEIL 

Núcleo
Orçamentário e
Financeiro Setorial

Processamento de 
pagamento e gestão 
contratual 

Dados Bancários(conta 
para pagamento de 
fornecedores)CNPJ, notas 
fiscais 

Art. 7º, V – Execução 
de políticas públicas/ 
Art. 7º, II, LGPD; Lei 
8.666/93/ Lei 
14.133/21 

Setor Financeiro e 
Contábil da SEIL 

 

Núcleo de
Transparencia

Garantir o acesso à 
informação Pública, 
Cumprimento da Lei de 
Acesso à Informação 
(Lei nº 12.527/2011), 
publicização de dados 
de gestão e 
Transparencia ativa 

nome, cargo, função, 
unidade de lotação, 
remuneração (quando 
aplicável), informações 
sobre contratos e licitações 

Art. 7º, II e V da 
LGPD/ Art. 23, §1º – 
Transparencia 
Pública; Lei nº 
12.527/2011 (LAI) 

Agente de 
Transparencia 
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O compartilhamento de dados pessoais pela SEIL/PR será realizado apenas: 

1. Entre órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, quando 

necessário para execução de políticas públicas ou cumprimento de competências 

legais; 

2. Com órgãos de controle, como Tribunal de Contas do Estado, Controladoria-

Geral do Estado e Ministério Público, quando requerido em auditorias, 

fiscalizações ou demandas judiciais; 

3. Com fornecedores e prestadores de serviços contratados, exclusivamente 

para execução de atividades vinculadas às finalidades institucionais da SEIL, 

mediante cláusulas contratuais de confidencialidade e proteção de dados. 

O compartilhamento com terceiros não será permitido sem base legal adequada ou 

consentimento do titular, exceto quando autorizado por lei, regulamento ou decisão 

judicial. 

VIII.MEDIDAS DE SEGURANÇA

A SEIL/PR adota medidas técnicas, administrativas e organizacionais adequadas 

para proteger os dados pessoais contra acessos não autorizados, destruição, perda, 

alteração, comunicação ou difusão. Entre as medidas aplicadas destacam-se: 

 Controle de acesso baseado em perfis de usuário; 

 Criptografia e autenticação em dois fatores para sistemas críticos; 

 Políticas de backup e recuperação de desastres, assegurando a 

disponibilidade e integridade das informações; 

 Treinamento contínuo de servidores quanto às boas práticas de segurança da 

informação e proteção de dados pessoais; 

 Monitoramento e auditoria periódica  

Em caso de incidente de segurança, a SEIL/PR seguirá o plano de respostas a 

incidentes da Pasta, e as determinações da Autoridade Nacional de Proteção de 

Dados (ANPD). 

IX.DIREITOS DOS TITULARES DE DADOS 

A SEIL/PR assegura aos titulares de dados pessoais os seguintes direitos:  
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I. Confirmação da existência de tratamento; 

II. Acesso aos dados pessoais tratados; 

III. Correção de dados incompletos, inexatos ou desatualizados; 

IV. Anonimização, bloqueio ou eliminação de dados desnecessários, excessivos ou 

tratados em desconformidade com a lei; 

V. Portabilidade dos dados a outro fornecedor de serviço ou produto; 

VI. Eliminação dos dados pessoais tratados com consentimento do titular; 

VII. Informação das entidades públicas e privadas com as quais a SEIL realiza uso 

compartilhado de dados; 

VIII. Revogação do consentimento. 

X.DEVERES DOS SERVIDORES 

São deveres dos servidores, estagiários, demais agentes de tratamento de dados e de 

terceiros: 

I. não disponibilizar nem garantir o acesso aos dados pessoais mantidos na SEIL/PR para 

quaisquer pessoas não autorizadas ou competentes, de acordo com as normas legais, 

regulamentares e internas da Instituição; 

II.obter a autorização necessária para o tratamento de dados e subscrever termo de 

compromisso e confidencialidade que demonstre a sua cientificação e comprometimento 

para a realização da operação de tratamento de dados, em conformidade com esta 

Política e com os demais parâmetros legais e regulamentares aplicáveis; 

III. cumprir as normas, recomendações, orientações de segurança da informação, e 

prevenção de incidentes de segurança da informação publicadas pela Instituição (Política 

de Segurança da Informação, Plano de Resposta a Incidentes de Segurança da 

Informação, orientações de gestão de senhas, dentre outras). 

XI.UTILIZAÇÃO DE COOKIES 
 

O site da SEIL/PR poderá utilizar cookies para melhorar a experiência de 

navegação, respeitando a legislação vigente. 

XII.CANAL DE ATENDIMENTO AO TITULAR DE DADOS  

https://www.infraestrutura.pr.gov.br/Pagina/Quem-e-quem 
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XIII.DISPOSIÇÕES FINAIS

Esta Política de Privacidade de Dados entra em vigor na data de sua publicação, 

passando a integrar o conjunto de normas internas que orientam a gestão e o tratamento 

de dados pessoais no âmbito da instituição. 

 Será revisada periodicamente, de forma a acompanhar as evoluções tecnológicas, 

as alterações normativas e as orientações da Controladoria-Geral do Estado 

(CGE/PR) e da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), assegurando a 

atualização contínua das práticas de governança e segurança da informação. 

O descumprimento das diretrizes estabelecidas nesta Política implicará 

responsabilidade administrativa, civil e/ou penal, nos termos da legislação vigente. 

Ao adotar esta política, a SEIL/PR reafirma o princípio de que a proteção de dados 

pessoais é valor essencial à confiança pública, à integridade institucional e à boa 

governança do Estado do Paraná. 

 


